
•	 •

•

CSRF/T02

Fls. 1

•t• •	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
"'gr": k'	 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

';fterftti--	 SEGUNDA TURMA

Processo e	 13971.000104/97-85

Recurso a'	 203-102.046 Especial do Procurador

Matéria	 PIS
Acórdão e	 02-03.350
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Recorrente FAZENDA NACIONAL

Interessado ARTEX S/A FABRICA DE ARTEFATOS TEXTEIS

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Ementa: TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. É inconstitucional o artigo 45
da Lei n° 8.212/1991, que trata de decadência de crédito
tributário. Súmula Vinculante n.° 08 do STF.

TERMO INICIAL: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da
ocorrência do fato gerador, se não houve antecipação do
pagamento (c-rN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha
ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).
Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao Recurso da Fazenda Nacional.

Aftak,w`7/

ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 25/07/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias
Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César
Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Gileno Gurjão Barreto, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bernardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s)
seguinte(s) matéria(s):quanto ao prazo de decadência para o lançamento do PIS.

Na sessão plenária de 19/10/04, a TERCEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 203-102046, interposto
por ARTEX S/A FABRICA DE ARTEFATOS TEXTEIS e decidiu: "0 Por unanimidade de
votos, rejeitou-se as preliminares de nulidade; II) por maioria de votos, acolheu-se a decadência do
período de 03/85 a 11/87. Vencidos os Conselheiros Marta Cristina Roza da Costa (Relatora), Luciana
Pato Façanha Martins e Emanuel Carlos Dantas de Assis. Designada a Conselheira Maria Teresa
Martínez López para redigir o voto vencedor; e 110 por unanimidade de votos, deu-se provimento
parcial ao recurso, nos termos do voto da Relatora.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 203-09782, da relatoria do Conselheiro
Maria Cristina Roza da Costa, cuja ementa abaixo se transcreve:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Não cabe apreciar matérias estranhas aos
fatos narrados no auto de infração lavrado e controlado no presente processo, postas
no recurso voluntário.

SENTENÇA JUDICIAL. ANULAÇÃO DA AUTUAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
Improcedente a alegação de anulação do lançamento de oficio por decisão judicial. A
parte dispositiva da sentença limitou-se a afastar as normas declaradas
inconstitucionais e reafirmar a vigência e eficácia da norma instituidora da exação.

NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. A inclusão no enquadramento legal do auto de
infração de normas retiradas do mundo jurídico por declaração de
inconstitucionalidade do STF não inquina de nulidade o trabalho fiscal, se dele
também constar a legislação remanescente aplicknie1

EFEITO REPRISTEVATóRIO. INOCORRÊNCL4. A suspensão de vigência de lei por
declaração de inconstitucionalidade reintegra ao ordenamento jurídico a legislação
anterior no que havia sido modificada.

INCONST1TUCIONALIDADE DE LEI É defeso à esfera administrativa apreciar
ilegalidade ou inconstitucionalidade de lei em razão do principio constitucional da
unicidade da jurisdição. Preliminares rejeitadas.

PIS.  DECADÊNCIA. 03/85 a 12192. I. As contribuições sociais, dentre elas a referente
ao PIS, embora não compondo o elenco dos impostos, têm caráter tributário, devendo
seguir as regras inerentes aos tributos, no que não colidir com as constitucionais que
lhe forem especlficas.

2 Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a contagem do
prazo decadencial se desloca da regra geral prevista no art. 173 do C77V, para
encontrar respaldo no § 4° do artigo 150 do mesmo Código, hipótese em que o termo
inicial para contagem do prazo de cinco anos é a data da ocorrência do fato gerador.
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Expirado esse prazo, sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado considera-se
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito.

SEMESTRALIDADE. A base de cálculo do PIS, até a edição da Medida Provisória n°
1.212/95, era o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador,
sem correção monetária. Jurisprudência consolidada do Egrégio Superior Tribunal de
Justiça e, no âmbito administrativo, da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

ICIWICAIS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE A inclusão do
ICMS na base de cálculo do PIS tem seu supedâneo legal no estabelecimento do
faturamento como base de cálculo da exação pela Lei Complementar n° 7/70, em cujo
conceito estão inseridos os tributos indiretos não lançados destacadamente na nota
fiscal.

IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS EFETUADOS. IMPROCE-DÊNCIA. Descabe
efetuar a imputação de pagamento, com rateio proporcional dos valores pagos a titulo
de tributo, em principal, multa e juros, quando o recolhimento tiver origem na
utilização de base de cálculo inferior à estabelecido em lei, resultando em insuficiência
de recolhimento do principal.

TRD. EXCLUSÃO NO PERÍODO DE FEVEREIRO A JULHO DE 1991.
PROCEDÊNCIA. Deve ser excluída a TRD aplicada sobre os valores apurados no
período entre fevereiro e julho de 1991 por força do Inc. Ido art. 3° da Lei n° 8.218, de
29/08/1991.

COMPENSAÇÃO DE VALORES PAGOS A MAIOR NO PERÍODO FISCALIZADO.
ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA. Não é passível de análise alegação efetuada e não
provada.

MULTA DE OFICIO. REDUÇÃO. As multas aplicadas em procedimento de oficio
foram reduzidas a partir de 01/01/1997 para 754 nos termos da Lei n°9.430/96, art.
44, inc. I, e ADN COSTT n°01/91.

Contra-razões fls. 553/559.

É sucinto o relatório.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é improcedente.

DECADÊNCIA DE LANÇAR O PIS

A matéria em debate no Especial cinge-se em saber, por primeiro, se o prazo de
decadência para o lançamento das contribuições sociais, sujeitar-se-ia às regras do CTN, pela
sistemática do lançamento por homologação, ou pela regra prevista no art. 45 da Lei n°
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8.212/91 e, por último, caso a primeira opção seja a eleita, decidir se a existência ou não de
pagamento conduziria ou não a aplicação do 150,. § 4° para o art. 173, I, ambos do CTN.

O Supremo Tribunal Federal publicou no Diário Oficial da União, do dia
20/06/2008, o enunciado da Súmula vinculante n 2 08, in verbis:

"Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os seguintes enunciados
de súmula vinculcmte que se publicam no Diário da Justiça e no Diário Oficial da
Unido, nos termos do § 4° do art. 2° da Lei n° 11.417/2006:

Súmula vinculante n° 8 - São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do
Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n°8.212/1991, que tratam de
prescrição e decadência de crédito tributário.

Precedentes: RE 560.626, rel Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 556.664, rel. Min.
Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE
559.943, rel. Min.Cármen Lúcia, J. 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min. Octavio Gallotti,
DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislação:

Decreto-Lei n°1.569/1997, art. 5°, parágrafo único Lei n°8.212/1991, artigos 45 e 46
CF, art. 146, III Brasília, 18 de junho de 2008.

Ministro Gilmar Mendes

Presidente" (DOU n° 117, de 20/06/2008, Seção 1, pág. 1)

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, há de se
definir o termo inicial do prazo decadencial nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação.

Ressalvado meu entendimento pessoal, no sentido que, em se tratando de
lançamento de oficio, o prazo deve ser contado na forma do art. 173 do CTN, adotei em
plenário o posicionamento do STJ sobre a matéria.

Pois bem. No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a 1' Turma do STJ assim se
pronunciou:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO
ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL.
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO.

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO INICIAL: (A)
PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR, SE NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, O;
(B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, ANDA QUE
PARCIAL (CTN, ART. 150, § 49.PRECEDENTES DA 1° SEÇÃO.

(.)

3. O premo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art.173,
L do CTN, segundo o qual 'direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
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extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado

4. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação — que, segundo o
art. 150 do CI7V; 'ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa' e
'opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa' --, há regra específica
Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o
prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o 4. 40 do art. 150 do CTN. Precedentes da 10
Seção: ERESP 101.407/SP, Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000; ERESP
278.727/DF, Min.Franciulli Netto, Dl de 28.10.2003; ERESP 279.473/SP, Min. Teori
Zavascki, DJde 11.10.2004; AgRg nos ERESP 216.7581SP, Min. Teori Zavascki, Dide
10.04.2006.

5. No caso concreto, todavia, não houve pagamento. Aplicável, portanto, conforme a
orientação acima indicada, a regra do art. 173, I, do C7N

6. Recurso especial a que se nega provimento."

No caso em epígrafe, verifica-se que o sujeito passivo antecipou os
recolhimentos, conforme exige o art. 150, § 1 0 do CTN, de sorte que o prazo decadencial
deverá começar a fluir a partir da ocorrência do fato gerador.

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

"ca'4-7

ANTONIO PRAGA
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